
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2696668 - RS (2024/0267904-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : MARIA LUCIA LINS CONCEIÇÃO - PR015348

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - RS65191A
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498

AGRAVADO : NINO LUIZ CHIDEN SESSIM 
ADVOGADOS : NAYNA RODRIGUES SESSIN - RS096032

CHARLES NUNES DE LIMA - RS103021

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  CONSTATAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  PROCESSUAL.  NÃO  VERIFICAÇÃO.  BOA-FÉ  OBJETIVA.
VIOLAÇÃO. SUPRESSIO.  INOCORRÊNCIA.     REEXAME  DE  PROVAS  E
CLÁUSULAS.  SÚMULAS  NºS  5,   7/STJ E   284/STF. ACÓRDÃO.
CONSONÂNCIA. JURISPRUDÊNCIA. STJ.
1.  Não há falar  em negativa  de prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  Na  hipótese,  a  alegação  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  foi
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou
teses  que  deveriam  ter  sido  examinadas  pelo  tribunal  de  origem,
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a Súmula
nº 284/STF.
3. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria exceder os
fundamentos  do  acórdão impugnado e  adentrar  no exame das provas  e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4.  A  incidência  da  Súmula  nº  7/STJ obsta  a  admissão  do  recurso  por
qualquer das alíneas do permissivo constitucional. Precedentes.
5.   A    orientação  desta  Corte  firmou-se  no  sentido  de  que,  julgado
procedente  o  pedido  de  exigir  contas  do  Fundo  157,  o  juiz  limitará  a
obrigação  da  instituição  financeira  de  prestar  as  contas  aos    3    (três)  
anos anteriores à propositura da ação, quanto aos valores investidos em
ações, e aos 5 (cinco) anos precedentes à demanda, no que diz respeito ao
montante investido em debêntures.
6.  Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2696668 - RS(2024/0267904-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : MARIA LUCIA LINS CONCEIÇÃO - PR015348

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS -
RS065191A
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498

AGRAVADO : NINO LUIZ CHIDEN SESSIM
ADVOGADOS : NAYNA RODRIGUES SESSIN - RS096032

CHARLES NUNES DE LIMA - RS103021

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONSTATAÇÃO. AUSÊNCIA DE
INTERESSE PROCESSUAL. NÃO VERIFICAÇÃO. BOA-FÉ OBJETIVA.
VIOLAÇÃO. . INOCORRÊNCIA.    REEXAME DE PROVAS E SUPRESSIO
CLÁUSULAS. SÚMULAS NºS 5,   E   7/STJ 284/STF. ACÓRDÃO.
CONSONÂNCIA. JURISPRUDÊNCIA. STJ.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Na hipótese, a alegação de negativa de prestação jurisdicional foi
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou
teses que deveriam ter sido examinadas pelo tribunal de origem,
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a

.Súmula nº 284/STF
3. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria exceder os
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. A incidência da  obsta a admissão do recurso por Súmula nº 7/STJ
qualquer das alíneas do permissivo constitucional. Precedentes.
5.  A   orientação desta Corte firmou-se no sentido de que, julgado
procedente o pedido de exigir contas do Fundo 157, o juiz limitará a
obrigação da instituição financeira de prestar as contas
aos   3   (três)   anos anteriores à propositura da ação, quanto aos valores
investidos em ações, e aos 5 (cinco) anos precedentes à demanda, no que
diz respeito ao montante investido em debêntures.
6.  Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A. contra a
decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul, assim ementado:
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"AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO
DE EXIGIR CONTAS. PRIMEIRA FASE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
FUNDO 157. SUPRESSIO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.
DESCABIMENTO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS MANTIDA.
PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AOS DÉBITOS ANTERIORES A 3 ANOS EM
RELAÇÃO AS AÇÕES E 5 ANOS EM RELAÇÃO AOS DEBÊNTURES.
OCORRÊNCIA. PARCIAL PROVIMENTO.
DESCABIMENTO DE ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INTERESSE
PROCESSUAL, POSTO QUE A PARTE AGRAVADA COMPROVOU
DILIGÊNCIAS E REALIZAÇÃO DE REQUERIMENTO ADMNINISTRATIVO.
SUPRESSIO NÃO VERIFICADA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS MANTIDA
, HAJA VISTA A OCORRÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA.
CONTUDO, NO QUE SE REFERE À OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO PARCIAL
DO DIREITO DO AGRAVADO, RAZÃO ASSISTE À AGRAVANTE. DECISÃO
RECENTE DO STJ QUE LIMITOU A OBRIGAÇÃO DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA DE PRESTAR AS CONTAS AOS 03 (TRÊS) ANOS ANTERIORES
À PROPOSITURA DA AÇÃO, QUANTO AOS VALORES INVESTIDOS EM
AÇÕES, E AOS 05 (CINCO) ANOS PRECEDENTES À DEMANDA, EM SEDE
DO RESP Nº.  PARCIAL PROCEDÊNCIA. REFORMA NO1.997.047/RS.
PONTO.

 (e-STJ, fl. 154)AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO."
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. ).193/199
Em suas razões (e-STJ fls. ), o recorrente aponta a violação dos205/219

arts. 17, 485, VI,  1.022, II, do Código de Processo Civil; 187 e 422 do Código Civil.
  Sustenta, em síntese, i) negativa de prestação jurisdicional; ii)  que o

agravado carece de interesse processual, ante a inidoneidade do requerimento
administrativo e a ausência de alegação de lesão a qualquer interesse, e iii) a inércia
por se tratar de ação de exigir contas referente a investimentos realizados há mais de
quarenta anos, sem que a parte recorrida, em nenhum momento anterior, tenha
apresentado qualquer questionamento, e sem justificativa plausível,
configura violação à boa-fé objetiva e ao instituto da . supressio

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial231/240
não foi admitido na origem (e-STJ fls. ), dando ensejo à  interposição do243/247
presente agravo.

É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do recurso especial.
A irresignação não merece acolhida. 
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto às
questões provocadas, conforme se verifica dos seguintes trechos do acórdão:

 
"Destaco, de pronto, que o caso decidido em sede do R Esp 

 em nada diz respeito ao caso aqui discutido, haja vista que a2.000.936/RS
parte agravante comprovou o envio de requisição administrativa, conforme
consta dos autos e está consubstanciado no acórdão recorrido (...)." (e-STJ fl.
195)
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"(...) de acordo com a remansosa jurisprudência desta Corte, na
condição de administrador das contas do fundo 157, deve a instituição
prestar contas, independentemente da ocorrência ou não de resgate das
ações e debêntures. Destaco que tais questões estão pontuadas no acórdão,
não havendo em que se falar de omissão quanto ao ponto que fora discutido
de maneira clara." (e-STJ fl. 196)

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. . 3. SÚMULA 283/STF
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. . 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do , uma art. 1.022  CPC/2015
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'(REsp 1.923.107/SP
, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021,
DJe . 16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da , apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Observe-se  ainda que, de acordo com a jurisprudência deste Superior

Tribunal, a admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no
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 do CPC, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência deart. 1.025
violação do  do CPC, o que não é o caso dos autos. art. 1.022

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E CONSUMIDOR.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  § 1º, DO CPC. ART. 1.021,
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. . SÚMULA 211/STJ
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC QUE SEQUER FOI ARGUIDA. APLICAÇÃO DE MULTAART. 1.022
COM FUNDAMENTO NO  § 2º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE ART. 1.026,
REEXAME. . SÚMULA 7/STJ
1. Não pode ser conhecido o agravo interno na parte relativa ao dissídio
jurisprudencial, tendo em vista a ausência de impugnação específica ao
fundamento adotado na decisão agravada. Inteligência do  § 1º, art. 1.021,
do CPC.
2. Ausente o prequestionamento quando o Tribunal de origem não
emitiu juízo de valor acerca do dispositivo legal apontado como

.violado. Aplicação da Súmula 211/STJ
3. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de
embargos de declaração na origem, mas também a alegação, perante
este Superior Tribunal, da ocorrência de violação do  do art. 1.022

.CPC, o que não ocorreu no presente caso
4. O exame do recurso especial, para afastar a aplicação da multa prevista
no  § 2º, do CPC, demandaria a incursão no acervo fático dos art. 1.026,
autos, o que não se mostra possível nesta instância especial. Aplicação da

.Súmula 7/STJ
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO."
(AgInt no , relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.839.004/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  – grifou-se.) 28/11/2022,  13/12/2022
 
No que diz respeito à tese de ausência de interesse processual e à aplicação

do instituto da , as conclusões do Tribunal de origem decorreram supressio
inquestionavelmente da análise da interpretação de cláusulas contratuais e do
conjunto fático-probatório carreado aos autos, o que se pode aferir da leitura dos
fundamentos do julgado atacado, ora colacionados na parte que interessa:

 
"No caso em tela, a petição inicial preenche os requisitos, visto que

a ação de prestação de contas busca a obtenção de documentação sobre a
qual não dispõem.

Denota-se que a parte autora comprova que realizou a
solicitação de informações acerca dos investimentos realizados,
conforme documentação carreada junto à inicial (Evento 1), inclusive
com comprovante de envio da solicitação, cujo qual não fora
respondido pelo agravante.

No mais, não há que se falar em ausência de preenchimento dos
requisitos elencados no REsp repetitivo nº  pois a parte1.349.453/MS,
comprovou a realização das diligências necessárias de forma idônea.

(...)
Acerca da alegação de inexistência de boa-fé da parte

agravada, esta tampouco merece prosperar. Em que pese o que
sustenta a agravante em suas razões, é descabido falar em perda do
direito, posto que não há prazo para resgate ou vencimento do
investimento.

Sendo assim, inexistindo previsão de resgate ou
vencimento no investimento, o direito pode ser exercido a qualquer
tempo. Logo, não há falar em incidência do instituto da Supressio.

(...)
Conforme julgado recente do STJ, em sede do Recurso

Especial n.  de relatoria da Ministra Nancy Andrighi,1.997.047/RS,
ficou determinado que, sendo julgado procedente o pedido de exigir
contas do fundo 157, o juiz deve limitar a obrigação da instituição
financeira de prestar as contas 03 (três) anos anteriores à
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propositura da ação, quanto aos valores investidos em ações, e aos
05 (cinco) anos precedentes à demanda, no que diz respeito ao
montante investido em debêntures.

(...)
Portanto, entendo que merece reforma a decisão no ponto, a fim

de que seja limitada a obrigação de prestar contas de investimentos dos 03
(três) anos anteriores à propositura da ação, quanto aos valores investidos
em ações, e aos 05 (cinco) anos precedentes à demanda, no que diz respeito
ao montante investido em debêntures." (e-STJ fls. 149/ 152 - grifou-se)

 
Nesse contexto, não há como afastar a incidência das Súmulas nºs 5 e 

 visto que o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento do7/STJ,
acervo fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusula contratual,
procedimentos inviáveis ante a natureza excepcional da via eleita.

Ademais, ainda que superado esses óbices, a orientação jurisprudencial
prevalente no Superior Tribunal de Justiça é a de que, para a ação de exigir contas do
Fundo 157, o prazo prescricional é de 3 (três) anos para a propositura de ação sobre
os valores investidos em ações e 5 (cinco) anos em relação aos investimentos em
debêntures.

Vejamos:
 
"CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. FUNDO 157. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS.
1. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 2. ART. 1.022
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
PRECLUSÃO LÓGICA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA. ATO
INEQUÍVOCO DA PARTE. NÃO OCORRÊNCIA. 3. PRAZO APLICÁVEL.
AÇÕES. TRÊS ANOS. DEBÊNTURES. CINCO ANOS. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Não se reconhece a violação do  do CPC quando há o exame, de art. 1.022
forma fundamentada, de todas as questões submetidas à apreciação
judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em
sentido contrário à pretensão da parte.
2. Considerando que a matéria relativa à prescrição não tinha sido visitada
pelas instâncias ordinárias, forçoso reconhecer a possibilidade de análise, a
qualquer tempo, por se tratar de matéria de ordem pública.
3. A obrigação de prestar contas deve ser limitada a 3 (três) anos anteriores
à propositura da ação, quanto aos valores investidos em ações e a 5 (cinco)
anos precedentes à demanda, no que diz respeito ao montante investido em
debêntures.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp 2.722.585/RS
Turma, julgado em  DJEN de  – grifou-se.) 17/2/2025,  20/2/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE EXIGIR CONTAS. FUNDO 157. PRESCRIÇÃO. ENTENDIMENTO
DIVERGENTE DA RECENTE ORIENTAÇÃO FIRMADA NESTA CORTE
SUPERIOR. PRAZO APLICÁVEL. AÇÕES. TRÊS ANOS. DEBÊNTURES. CINCO
ANOS.
1. No que tange às ações de exigir contas relacionadas ao Fundo 157, o
recente entendimento firmado pela Terceira Turma é no sentido de limitar a
obrigação de prestar as contas aos três anos anteriores à propositura da
ação, quanto aos valores investidos em ações, e, aos cinco anos anteriores
ao ajuizamento, no que diz respeito ao montante investido em debêntures

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,(REsp n. 1.997.047/RS
julgado em  DJe de . 21/6/2022,  24/6/2022)
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. Agravo
interno improvido."
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(AgInt no REsp   relator Ministro Humberto Martins, Terceira2.005.882/RS,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/11/2023,  17/11/2023
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. FUNDO 157. DECISÃO QUE JULGOU
PROCEDENTE O PEDIDO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. VIOLAÇÃO AO
ARTIGO 1.022 DO . EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CPC/2015
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU ERRO MATERIAL. NÃO
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO APLICÁVEL. AÇÕES. TRÊS ANOS.
DEBÊNTURES. CINCO ANOS. . REEXAME DE FATOS E SÚMULA N. 568/STJ
PROVAS. . INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ
1. Ação de exigir contas. 
2. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões,
obscuridades, contradições ou erros materiais, deve ser afastada a alegada
ofensa ao artigo 1.022 do . Precedentes. CPC/2015
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que julgado
procedente o pedido de exigir contas do Fundo 157, o juiz limitará a
obrigação da instituição financeira de prestar as contas aos 03 (três) anos
anteriores à propositura da ação, quanto aos valores investidos em ações, e
aos 05 (cinco) anos precedentes à demanda, no que diz respeito ao montante
investido em debêntures. Precedentes.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido, com aplicação
de multa, nos termos do artigo 1.021, § 4º, do ." CPC/2015
(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 2.405.234/RS
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/11/2023,  16/11/2023
 
No caso em tela, a Corte estadual limitou a obrigação de prestar contas ao

prazo de 3 (três) anos, no que se refere à propositura de ação relativa a valores
investidos em ações, e de 5 (cinco) anos quanto aos investimentos em debêntures.

Por tais razões, o acórdão proferido pela Corte local está em plena
consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior. Por fim, cumpre
observar que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, "os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a
análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou

 (AgInt no , relator Ministro Paulo Sérgioà tese jurídica"  AREsp 1.787.839/SC
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de . 23/10/2023,  25/10/2023)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : MARIA LUCIA LINS CONCEIÇÃO - PR015348

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - RS65191A

AGRAVADO : NINO LUIZ CHIDEN SESSIM 
ADVOGADOS : NAYNA RODRIGUES SESSIN - RS096032

CHARLES NUNES DE LIMA - RS103021

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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